
































































































































































































































































Rastreamento

OV 808 455 910 BR
SEDEX

Objeto entregue ao destinatário.
Pela Unidade de Distribuição, DIAMANTINA - MG
Nossa entrega atendeu às suas expectativas? Conte pra gente: https://survey3.medallia.com/?correios-nps-sms-
sro&obj=OV808455910BR
15/05/2026 17:12

Objeto saiu para entrega ao destinatário.
DIAMANTINA - MG
É preciso ter alguém no endereço para receber o carteiro
15/05/2026 10:09



Objeto postado após o horário limite da unidade.
BELO HORIZONTE - MG
Sujeito a encaminhamento no próximo dia útil
13/05/2026 18:12



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas​

URFBio Jequitinhonha - Núcleo de Controle Processual

 

Ofício IEF/URFBIO JEQ - NCP nº. 38/2026

Diamantina, 03 de junho de 2026.

 

Assunto: Encaminhamento de Processo Administrativo para análise do recurso interposto contra
deferimento parcial da defesa administrativa.

 

Prezado Núcleo de Apoio ao Conselho de Administração e Autos de Infração,

 

Encaminhamos o Processo Administrativo abaixo listado, para análise de recurso.

 

Autuado Número do Processo  Número do Auto de Infração
Antônio Humberto Alves de Oliveira 14000000081/25 701023/2025

 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos
complementares que porventura se façam necessários.

 

Aos cuidados do: Núcleo de Apoio ao Conselho de Administração e Autos de Infração 

Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais

Rodovia João Paulo II, 4143

Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - Minas Gerais

Cep: 31630-900

Atenciosamente, 

  

Documento assinado eletronicamente por Paloma Heloisa Rocha, Coordenadora, em 09/06/2026, às
16:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 141367071
e o código CRC D6577A38.

Referência: Processo nº 2100.01.0021704/2025-66 SEI nº 141367071

Av. da saudade, nº 335  - Diamantina - CEP 39100000​



RELATÓRIO
DATA :
TIPO DE DOCUMENTO :

UNID ADM : UNIDADE REGIONAL DE FLORESTA E BIODIVERSIDADE ALTO JEQUITINH

SETOR :

TRANSFERIDO POR :TRAMITAÇÃO
COORDENAÇÃO REGIONAL DE CONTROLE PROCESSUAL E AUTOS DE INFRA

Auto : Tramitado Para :

11/06/2026

Auto de Infração

1

Obs Trâmite :

1 d e Página

ELAINE APARECIDA SALES

Autuado :
Recurso interposto contra decisão de deferimento Parcial.
- Tranferencia do auto: 701023-/2025 para a unidade: SEDE
- NÚCLEO DE APOIO AO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO E AUTOS DE INFRAÇÃO Transferido
por: ELAINE APARECIDA SALES - UNIDADE REGIONAL
DE FLORESTA E BIODIVERSIDADE ALTO
JEQUITINHONHA - COORDENAÇÃO REGIONAL DE
CONTROLE PROCESSUAL E AUTOS DE INFRA na data:
11/06/2026 10:08:26

701023-/2025 Antonio Humberto Alves de
Oliveira - 050.767.906-78

SEDE

quinta-feira, 11 de junho de 2026
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RELATÓRIO ADMINISTRATIVO 

 

Autuado:    Antônio Humberto Alves de Oliveira 

Auto de Infração:  701023/2025 

Processo:   2100.01.0021704/2025-66 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

1 - INTRODUÇÃO 

 

 

Trata-se de processo administrativo instaurado a partir da lavratura do auto de infração 

701023/2025, de 02/05/2025, em desfavor de Antônio Humberto Alves de Oliveira, pelo 

cometimento das seguintes infrações ambientais, no município de Setubinha/MG: 

 

“Por desmatar, suprimir ou provocar a morte de florestas e demais formas de 

vegetação de espécies nativas de Floresta Estacional Semi Decidual, com 

destoca, em área comum, em uma extensão de 176,49 hectares, sem 

autorização do órgão ambiental, ou em desacordo com a licença ou autorização 

concedida pelo órgão, conforme descreve o Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR 

CAPELINHA/2024, bem como, arquivos kml de vetorização e mensuração das 

áreas de ocorrência das infrações ambientais, ambos os documentos incluídos 

no Processo SEI de Regularização/Readequação de ARL nº 

2100.01.0003109/2024-62. 

 

Por retirar ou tornar inservível produto da flora nativa oriundo de desmate de 

florestas e demais formas de vegetação, realizada sem autorização do órgão 

ambiental competente, em área originalmente ocupada por vegetação de 

Floresta Estacional Semi Decidual com extensão de 204,08 hectares e, desta 

forma, com rendimento estimado em 17.005,98 m³de lenha nativa, conforme 

estimativa volumétrica prevista no inciso V do código infracional 302, do Anexo 

III, do Decreto Estadual N°47.838/2018, bem como, nos incisos I, II, III e IV, do 

Art. 26, do Decreto Estadual N° 47.580/2018 e suas atualizações. 

 

Por desenvolver atividades que dificultem ou impeçam a regeneração natural 

de florestas e demais formas de vegetação, exceto em áreas legalmente 

permitidas, em área comum, com extensão de 176,49 hectares, mediante o 

plantio de florestas de Eucalyptus sp, além de outros usos antrópicos 

consolidados. 
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Por desmatar, suprimir ou provocar a morte de florestas e demais formas de 

vegetação de espécies nativas de Floresta Estacional Semi Decidual, com 

destoca, em Áreas de Reserva Legal Averbadas, em uma extensão de 27,59 

hectares, sem autorização do órgão ambiental, conforme descreve o Relatório 

Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024, bem como, arquivos kml de 

vetorização e mensuração das áreas de ocorrência das infrações ambientais, 

ambos os documentos incluídos no Processo SEI de 

Regularização/Readequação de ARL N° 2100.01.0003109/2024-62. 

 

Por desenvolver atividades que dificultem ou impeçam a regeneração natural 

de florestas e demais formas de vegetação, em Áreas de Reserva Legal 

Averbadas, com extensão de 27,59 hectares, mediante o plantio de florestas de 

Eucalyptus sp., além de outros usos antrópicos consolidados, conforme 

descreve o Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024, bem como, 

arquivos kml de vetorização e mensuração das áreas de ocorrência das 

infrações ambientais, ambos os documentos incluídos no Processo SEI de 

Regularização/Readequação de ARL N° 2100.01.0003109/2024-62.". 

 

O referido auto de infração foi lavrado com fundamento nos códigos infracionais 301-A, 

301-B, 302-A, 309-A e 309-B do Decreto Estadual 47.838/2020. 

 

Pela prática das infrações ambientais supramencionadas foi aplicada a penalidade de multa 

simples no valor total de 1.047.899,00 (hum milhão, quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e 

nove) UFEMGs. 

          

O autuado foi notificado acerca da lavratura do auto de infração em 22/05/2025, e 

apresentou defesa contra o mesmo em 05/06/2025, conforme documentos 116461675 e 

116559255, respectivamente, do processo SEI 2100.01.0021704/2025-66.  

 

A dita defesa foi analisada pela Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade - URFBIO -  

Jequitinhonha deste Instituto Estadual de Florestas e, em 16/03/2026, a Supervisora da URFBIO 

Jequitinhonha DEFERIU PARCIALMENTE a mesma, conforme decisão acostada no documento 

131792454 do processo SEI supra citado, minorando-se a penalidade pecuniária de multa simples 

para a monta total de 222.333,095 (duzentos e vinte e dois mil, trezentos e trinta e três inteiros 

e noventa e cinco milésimos) UFEMGs. 

Ato contínuo, o autuado apresentou recurso contra essa decisão administrativa de primeira 

instância, alegando, em síntese: 
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1.1 - Que certas infrações estariam atingidas pela prescrição; 

 

1.2 – Que possuiria autorização para certas intervenções realizadas; 

 

1.3 – Que o cálculo volumétrico de certas infrações seria improcedente; 

 

1.4 – Que certas infrações deveriam ser canceladas; 

 

1.5 – Que a reserva legal da área teria sido objeto de aprovação pelo IEF; 

 

1.6 – Que os talhões de eucalipto teriam sido plantados antes de 2011; 

 

1.7 – Que a área de sobreposição entre os talhões de eucalipto e a reserva legal seria 

inferior ao quanto se constou no auto de infração; 

 

1.8 – Que não teria havido supressão irregular em reserva legal; 

 

1.9 – Que o autuado teria agido de boa fé.  

 

O autuado juntou documentos ao seu recurso, e concluiu solicitando o arquivamento do 

auto de infração 701023/2025. 

 

É o relatório. 

 

 

2 – FUNDAMENTO 

 

 

2.1 – Da tempestividade 

 

O autuado foi intimado da decisão de 1ª instância administrativa em 14/04/2026, tendo 

apresentado seu recurso no mesmo processo SEI já citado, em 13/05/2026 (documento 

141366834), razão pela qual deve o mesmo ser considerado tempestivo. 
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2.2 – Do pagamento da taxa de expediente 

 

O art. 68 do Decreto Estadual 47.383/2018 prevê os requisitos de admissibilidade para 

conhecimento do recurso, dentre eles que seja apresentado cópia do DAE quitado referente à 

taxa de expediente prevista no item 6.30.2 da Tabela A do RTE, quando o crédito não tributário 

for igual ou superior a 1.661 UFEMGs, constando a informação do procedimento administrativo 

ao qual se refere, senão vejamos: 

 

Art. 68 – O recurso não será conhecido quando interposto: 

 

I – fora do prazo; 

II – por quem não tenha legitimidade; 

III – depois de exaurida a esfera administrativa; 

IV – sem atender a qualquer dos requisitos previstos no art. 66; 

V – em desacordo com o disposto no art. 72; 

VI – sem a cópia do documento de arrecadação estadual constando 

a informação do procedimento administrativo ambiental ao qual a taxa 

se refere e do seu respectivo comprovante de recolhimento integral, 

referente à taxa de expediente prevista no item 6.30.2 da Tabela A do 

RTE, aprovado pelo Decreto nº 38.886, de 1997, quando o crédito 

estadual não tributário for igual ou superior a 1.661 UFEMGs. 

 

Nesse caso, o valor da autuação é superior ao valor previsto no art. 68 supra, sendo, pois, 

necessário o recolhimento da dita taxa de expediente, o que ocorreu conforme consta às páginas 

57 a 59 do recurso administrativo (documento 141366136 do SEI 2100.01.0021704/2025-66) 

razão pela qual deve ser CONHECIDO o recurso. 

 

2.3 – Dos códigos infracionais e do auto de fiscalização 501139/2025 

 

Conforme já relatado, houve a violação dos códigos infracionais 301-A, 301-B, 302-A, 309-

A e 309-B do Decreto Estadual 47.838/2020, senão vejamos: 

 

Código da infração:    301 

 

Descrição da infração:   Explorar, desmatar, destocar, suprimir, extrair, 

      danificar ou provocar a morte de florestas e 

      demais formas de vegetação de espécies nativas, 

      sem licença ou autorização do órgão ambiental, 
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      ou em desacordo com a licença ou autorização 

      concedida pelo órgão ambiental.  

 

Classificação:    Gravíssima 

 Valor da multa em UFEMG:  a) em área comum: 

      Mínimo: 500 por hectare ou fração; 

      Máximo: 1.000 por hectare ou fração; 

      b) em área de preservação permanente, em 

      reserva legal, em zona de amortecimento de 

      unidade de conservação ou em unidade de  

      conservação de uso sustentável cuja posse e o 

      domínio não são públicos: 

      Mínimo: 1.500 por hectare ou fração; 

      Máximo: 3.000 por hectare ou fração; 

 

 

Código da infração:    302 

 

Descrição da infração:   Retirar ou tornar inservível produto da flora 

      nativa oriundo de exploração, desmate, destoca, 

      supressão, corte ou extração de florestas e demais 

      formas de vegetação, realizada sem autorização 

      ou licença do órgão ambiental competente, ou em 

      desacordo com a autorização ou licença  

      concedida. 

 

Classificação:    Gravíssima 

 Valor da multa em UFEMG:  Valor para base de cálculo monetário: 

      a) por m³ de lenha: 

      Mínimo: 50 por m³ de lenha; 
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      Máximo: 100 por m³ de lenha; 

      b) por m³ de madeira in natura: 

      Mínimo: 250 por m³ de madeira in natura; 

      Máximo: 500 por m³ de madeira in natura. 

 

Código da infração:    309 

 Descrição da infração:   Desenvolver atividades que dificultem ou  

      impeçam a regeneração natural de florestas e 

      demais formas de vegetação, exceto em áreas 

      legalmente permitidas. 

  Classificação:    Gravíssima 

 Valor da multa em UFEMG:  a) em área comum: 

      Mínimo: 300 por hectare ou fração; 

      Máximo: 600 por hectare ou fração; 

      b) em área de preservação permanente, em 

      reserva legal, zona de amortecimento de  

      unidade de conservação ou em unidade de  

      conservação de uso sustentável cuja posse e 

      o domínio não são públicos: 

      Mínimo: 500 por hectare ou fração; 

     Máximo: 1.000 por hectare ou fração; 

 

Além dos códigos infracionais acima postos, o auto de fiscalização 501139/2025, constante 

do documento 116459607 do processo SEI aqui já referenciado, trouxe um detalhamento mais 

pormenorizado do ocorrido, in verbis (com grifos e negritos nossos): 

“Descrição da fiscalização: 

Em vistoria ordinária em áreas a que se refere o Processo SEI de 

Regularização/Readequação de ARL N° 2100.01.0003109/2024-62, realizada 

no dia 14/03/2024, no imóvel Fazenda São Sebastião do Paraíso, município de 



 

Governo do Estado de Minas Gerais 
Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA 
Instituto Estadual de Florestas - IEF 
Gabinete 
Núcleo de Apoio ao Conselho de Administração e Autos de Infração - NUCAI 

 

7 
 

Setubinha/MG, anteriormente à deliberação sobre o Processo foram 

constatadas as seguintes infrações ambientais, conforme descreve o Relatório 

Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024, bem como, arquivos kml de 

vetorização e mensuração das áreas de ocorrência das infrações ambientais, 

ambos os documentos incluídos no Processo SEI de 

Regularização/Readequação de ARL N° 2100.01.0003109/2024-62:  

 

Desmate da vegetação nativa de Floresta Estacional Semi Decidual, com 

destoca, em área comum, em uma extensão de 176,49 hectares, sem 

autorização do órgão ambiental, ou em desacordo com a licença ou autorização 

concedida pelo órgão ambiental;  

 

Desmate da vegetação nativa de Floresta Estacional Semi Decidual, com 

destoca, em Áreas de Reserva Legal Averbada, em uma extensão de 27,59 

hectares, sem autorização do órgão ambiental;  

 

Retirar ou tornar inservível produto da flora nativa oriundo do desmate 

realizado sem a autorização do órgão ambiental competente, com rendimento 

estimado em 17.005,98 m³ de lenha nativa;  

 

Desenvolver atividades que impeçam a regeneração natural de florestas e 

demais formas de vegetação, em área comum, com extensão de 176,49 

hectares, mediante o plantio de florestas de Eucalyptus ssp, além de outros usos 

antrópicos.  

 

Desenvolver atividades que impeçam a regeneração natural de florestas e 

demais formas de vegetação, em Áreas de Reserva Legal, com extensão de 

27,59 hectares, mediante o plantio de florestas de Eucalyptus ssp, além de 

outros usos antrópicos.  

 

Dada a natureza do Processo Administrativo, conforme norma vigente, não foi 

incluído ao Processo um Inventário Florestal Quali Quantitativo para o 

estabelecimento das estimativas volumétricas. Desta forma, o rendimento 

presumido foi calculado em conformidade com o que orientam os incisos I, II, III 

e IV, do Art. 26, do Decreto Estadual N° 47.580/2018 e suas atualizações. 
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Vale ressaltar que, quanto a infração acima detalhada, além das sanções 

administrativas previstas nos Decretos Estaduais N° 47.383/2018 e 

47.838/2020 e suas atualizações, também incidirá e caberá ao infrator, 

conforme dispõe o inciso IX, do artigo 21, observar o disposto nos artigos 30, 

caput e seus parágrafos e 33, caput e seus incisos, do Decreto Estadual N° 

47.580/2018 e suas atualizações, no que couber, quanto à obrigatoriedade do 

recolhimento da Taxa Florestal a ser calculada com base no volume estimado 

citado acima, de 17.005,98 m³ de lenha nativa.  

 

Recai ainda ao infrator, nos termos do artigo 78 da Lei Estadual N° 20.922/2013 

e artigo 114, do Decreto Estadual N° 47.749/2019, o recolhimento da Reposição 

Florestal, neste caso, com base no volume estimado da vegetação suprimida de 

forma ilegal, ou seja, calculada com base no volume extraído de 17.005,98 m³ 

de lenha nativa, correspondentes a 25.508,97 estéreos de lenha nativa. 

 

Destaca-se ainda, conforme o disposto no Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR 

CAPELINHA/2024 e, em função das imagens de satélite disponíveis no Google 

Earth PRO, que não há como precisar o ano em que as supressões de vegetação 

nativa se efetivaram, ou seja, não há como precisar o ano em que se consolidou 

o fato gerador para fins do estabelecimento do cálculo atualizado do valor 

pecuniário da Taxa de Reposição Florestal prevalecendo, portanto, o cálculo 

tendo por base o valor da UFEMG na data da lavratura do presente Auto de 

Infração.  

 

Aplicar-se-á também, conforme o disposto no parágrafo único, do artigo 11 do 

Decreto Estadual Nº 47.749/2019, além da sanção administrativa de multa 

simples, a penalidade de suspensão parcial das atividades de intervenções ou 

de explorações florestais, suspensão adstrita às áreas de ocorrência das 

intervenções florestais ilegais acima detalhadas.”. 

 

Vistos, pois, os códigos infracionais incorridos, bem como os detalhes da fiscalização e das 

irregularidades administrativas constatadas, tudo conforme consta do auto de infração 

701023/2025 e do auto de fiscalização 501139/2025, veremos os itens de mérito trazidos pelo 

autuado em seu recurso. 
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3 – MÉRITO 

 

3.1 – Da alegação sobre a incidência da prescrição em certas infrações 

 

O autuado suscita, nesse primeiro item de mérito seu recurso, acerca “da prescrição da 

pretensão punitiva administrativa relativamente às infrações 4 e 5 do auto de infração 

701023/2025, referentes à suposta supressão de vegetação nativa e ao alegado impedimento de 

regeneração natural em área de reserva legal.”. 

Nesse ponto, no tocante à alegação de prescrição, esclarecemos que o art. 1º, §1º, da Lei 

Federal nº 9.873/1999 estabelece os prazos de prescrição da pretensão punitiva e de prescrição 

intercorrente para o exercício de ação punitiva pela Administração Pública Federal, direta e 

indireta, in verbis: 

Art. 1º. Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública 

Federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar 

infração à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso 

de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

 

§ 1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 

três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados 

de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da 

apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o 

caso. 

 

§ 2º Quando o fato objeto da ação punitiva da Administração também 

constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal. 

Da leitura dos dispositivos supracitados, resta evidenciado que os prazos tratados pela 

referida Lei são aplicáveis somente aos processos em trâmite na Administração Pública Federal.  

No âmbito estadual, a Lei 24.755/2024 inovou o ordenamento jurídico estadual e 

regulamentou o instituto, nos seguintes termos: 

Art. 1º – Fica acrescentado à Lei nº 21.735, de 3 de agosto de 2015, o seguinte 

art. 2º-A: 

 

“Art. 2º-A – Após a notificação do interessado acerca da lavratura de auto de 

fiscalização ou de infração ou de outro documento que importe o valor do 
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crédito não tributário, deverá ser reconhecida a prescrição intercorrente, de 

ofício ou a requerimento, desde que o processo administrativo se mantenha 

paralisado ou pendente de julgamento por mais de cinco anos seguidos por 

exclusiva inércia da administração pública. 

 

Parágrafo único – Reconhecida a prescrição intercorrente de que trata o caput, 

a administração pública deverá proceder ao arquivamento dos autos.”. 

 

Art. 2º – Para os processos administrativos paralisados ou pendentes de 

julgamento no início da vigência desta lei, será reconhecida a prescrição 

intercorrente, de ofício ou a requerimento, desde que o processo se mantenha 

paralisado ou pendente de julgamento por mais de cinco anos seguidos, por 

exclusiva inércia da administração pública, após a publicação desta lei. 

Destarte, os processos administrativos paralisados ou pendentes de julgamento por mais 

de cinco anos seguidos por exclusiva inércia da administração pública serão declarados, de ofício 

ou a requerimento, prescritos.  

Diante do exposto, vê-se que a prescrição intercorrente não é aplicável ao caso em 

epígrafe, uma vez que o processo administrativo não quedou inerte pelo período de cinco anos 

consecutivos contados da publicação da legislação estadual acima referenciada. 

 

Dessa forma, pelos motivos aqui expostos, respeitosamente refutamos a presente 

alegação do autuado, por não verificar fluência de prazo prescricional no processo 

administrativo do auto de infração 701023/2025. 

 

3.2 – Da alegação sobre a existência de autorização para certas intervenções realizadas 

 

O autuado alega em seu recurso, com fundamento no DAIA 0018341/2007, que “não resta, 

portanto, nenhuma área de intervenção irregular em área comum.”. 

Ab initio, deve se considerar que o DAIA 0018341/2007, apresentado pelo autuado na via 

recursal, tem como finalidade de exploração a atividade de pecuária e não a atividade de 

silvicultura. 

Ato contínuo, esse documento autorizativo (o DAIA 0018341/2007), expressamente 

emitido constando como a finalidade de exploração a atividade de pecuária, não se presta ao fim 

de legitimar intervenção ambiental para plantio de eucalipto, razão pela qual não pode se valer 



 

Governo do Estado de Minas Gerais 
Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA 
Instituto Estadual de Florestas - IEF 
Gabinete 
Núcleo de Apoio ao Conselho de Administração e Autos de Infração - NUCAI 

 

11 
 

o autuado desse documento autorizativo como lastro para intervenções ambientais ocorridas 

para implantação da atividade de silvicultura. 

Dessa forma, por se tratar o DAIA 0018341/2007 de documento autorizativo emitido, de 

maneira expressa, para a atividade de pecuária, entendemos incabível sua apresentação como 

prova apta a fundamentar intervenções ambientais realizadas para a implementação de 

silvicultura na área autuada. 

Portanto, e pelo quanto aqui posto, respeitosamente refutamos essa segunda alegação 

recursal. 

3.3 – Da alegação sobre a improcedência do cálculo volumétrico de certas infrações 

 

O autuado alega, nesse item de seu recurso, que a conclusão adotada no âmbito da 

primeira instância administrativa, “decorre de interpretação excessivamente restritiva e 

dissociada da realidade técnica e histórica das autorizações ambientais emitidas pelo próprio IEF 

entre os anos de 2008 e 2011.”. 

 

Ainda nesse ponto, o autuado chega ao extremo de afirmar, sem qualquer fundamento 

legal, que as autorizações para limpeza de área e para aproveitamento de material lenhoso, 

permitiriam a retirada da cobertura vegetal existente na área autuada. 

 

Nessa questão, cumpre inicialmente afirmar que, bastante diferente do quanto posto na 

via recursal, a atividade de limpeza de área não se confunde com a atividade de retirada de 

cobertura vegetal. 

 

Ato contínuo, a Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade – URFBIO - Jequitinhonha, 

ao analisar a defesa apresentada pelo autuado na primeira instância administrativa, entendeu 

procedente certas assertivas do autuado, sem, contudo, reconhecer procedência à afirmação, 

esvaziada de significado legal, de que a autorização para limpeza de área permitiria a retirada de 

cobertura vegetal da propriedade em questão. 

Assim, no âmbito da primeira instância administrativa do presente processo de auto de 

infração, a URFBIO Jequitinhonha procedeu à revisão das áreas intervindas sem autorização, 

conforme Controle Processual nº 1006/2006, de 16/03/2026, de lavra do Núcleo de Controle 

Processual daquela URFBIO, senão vejamos: 

“Assim, em uma análise mais apurada e explicitado no Memorando IEF/NAR 

CAPELINHA nº 10/2026 - Anexo I, podemos chegar à seguinte conclusão acerca 

dos documentos apontados: 
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[...] 

 

Considerando o exposto, concluiu-se que foi autorizado nesses documentos 

apenas a supressão de cobertura vegetal nativa com destoca em 133,97 

ha (DAIA nº 0001100-D e 0016775-D), limpeza de área com aproveitamento de 

material lenhoso em 50,00 ha (DAIA nº 0001100-D), aproveitamento 68 m³ de 

produto florestal (DAIA nº 007001-D) e a realocação de 129,78 ha da área de 

RL (DAIA nº 0016775-D). (grifo nosso) 

 

[...] 

 

Diante do apresentado, considerando que em tese parte das áreas intervindas 

de fato tiveram as intervenções autorizadas, uma vez que foi permitida a 

supressão de vegetação nativa em área comum em 133,97 ha, considerando 

que foi realizada supressão de vegetação nativa com a conversão do solo em 

área comum em quantitativo superior a esse valor e além dos limites 

autorizados e considerando ainda que foi possível identificar que houve 

supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo sem autorização, 

de forma irregular, em ao menos em 11,3235 ha, o proprietário deve/deveria 

ser autuado por suprimir vegetação nativa e impedir a regeneração natural em 

11,3235 ha de área comum. (grifo nosso) 

Dessa forma, conclui-se que: 

- APEF nº 0036735 substituída pelo DAIA nº 0001100-D; 

- DAIA nº 0001100-D: 100 ha para supressão de vegetação nativa com 

destoca + 50 ha para limpeza de área com aproveitamento de rendimento 

lenhoso; 

- DAIA nº 0007001-D: Aproveitamento de 68 m³ de produto florestal em 13,64 

ha; 

- DAIA nº 0016775-D: 33,97 ha para supressão de vegetação nativa com 

destoca + 129,78 ha para realocação de RL; 

 

-> Total de área autorizada para supressão de vegetação nativa com 

destoca: 133,97 ha.”. 



 

Governo do Estado de Minas Gerais 
Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA 
Instituto Estadual de Florestas - IEF 
Gabinete 
Núcleo de Apoio ao Conselho de Administração e Autos de Infração - NUCAI 

 

13 
 

Dessa forma, vê-se que a infração ambiental em si permanece hígida, contudo, após os 

documentos apresentados na via defensiva, houve uma revisão do ato infracional por parte da 

URFBIO Jequitinhonha, principalmente no tocante à dimensão das áreas intervindas e não 

acobertadas por qualquer ato autorizativo, portanto passíveis de autuação, como se deu no caso 

em tela. 

Portanto, e de modo a concluir nosso raciocínio nesse ponto, refutamos em absoluto a 

afirmação posta nesse item da via recursal, de que a autorização para limpeza de área permitiria 

a retirada da cobertura vegetal, declaração que contraria os conceitos técnicos e legais de tais 

atividades, distintas em suas naturezas, e reafirmamos o acerto do ato revisional procedido no 

âmbito da primeira instância administrativa, reduzindo as metragens das áreas intervindas sem 

autorização, o que minorou a penalidade de multa simples para a monta total de 222.333,095 

(duzentos e vinte e dois mil, trezentos e trinta e três inteiros e noventa e cinco milésimos) 

UFEMGs. 

3.4 – Da alegação sobre a necessidade de cancelamento de certas infrações 

O autuado alega, neste item recursal, que “(...) a área questionada nas infrações 1, 2 e 3 

encontra-se coberta por autorizações ambientais válidas expedidas pelo próprio IEF entre 2007 e 

2011.”. 

Ab initio, cumpre reproduzir novamente trecho do Controle Processual nº 1006/2006, de 

16/03/2026, de lavra do Núcleo de Controle Processual da URFBIO Jequitinhonha deste Instituto 

Estadual de Florestas, no qual se consignou que de fato o autuado possuía autorização para a 

realização de certas intervenções ambientais, contudo se deixou claro que, mesmo 

reconhecendo a existência de autorizações para intervenção ambiental, essas não acobertavam 

a totalidade da área intervinda, senão vejamos (com grifos e negritos nossos): 

“Diante do apresentado, considerando que em tese parte das áreas intervindas 

de fato tiveram as intervenções autorizadas, uma vez que foi permitida a 

supressão de vegetação nativa em área comum em 133,97 ha, considerando 

que foi realizada supressão de vegetação nativa com a conversão do solo em 

área comum em quantitativo superior a esse valor e além dos limites 

autorizados e considerando ainda que foi possível identificar que houve 

supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo sem autorização, 

de forma irregular, em ao menos em 11,3235 ha, o proprietário deve/deveria 

ser autuado por suprimir vegetação nativa e impedir a regeneração natural em 

11,3235 ha de área comum.”.  
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Vê-se que o autuado possuía autorizações para certas intervenções ambientais, porém 

claramente excedeu, nas intervenções efetivamente realizadas, a área efetivamente autorizada, 

de modo que, por mais que se reconheça a existência de autorizações de intervenção ambiental 

para as áreas intervindas, tais intervenções excederam em 11,3235 hectares o quantum 

autorizado, de modo que, mesmo reconhecendo a necessidade de revisão das áreas autuadas, 

não há como afastar a ocorrência das infrações ambientais caracterizadas no auto de infração 

701023/2025.    

Dessa forma, e conforme já visto no item 3.3 supra, as autorizações existentes em nome 

do autuado ensejaram a revisão, pela URFBIO Jequitinhonha, das metragens das áreas 

irregularmente intervindas, contudo não possuem o condão de cancelar quaisquer das infrações 

impostas ao autuado. 

3.5 – Da alegação sobre a aprovação da área de reserva legal pelo IEF 

 

O autuado alega nesta seção de seu recurso que “o processo de regularização e relocação 

da reserva legal da Fazenda São Sebastião do Paraíso, protocolado pelo recorrente perante o IEF, 

foi DEFERIDO pelo próprio Instituto Estadual de Florestas, conforme ofício IEF/NAR CAPELINHA 

nº 116/2025, expedido em setembro de 2025 (...).”. 

 

Como o próprio autuado afirma em seu recurso, se trata de um “fato superveniente” à 

autuação propriamente dita, que se deu em 02 de maio de 2025. 

 

A constatação dos atos infracionais aqui tratados se deu, portanto, no mês de maio do ano 

de 2025, de modo que, quaisquer atos posteriores à data da autuação, não tem o condão de 

eximir o autuado das infrações já verificadas em sua propriedade rural. 

 

Vejamos, de modo a aclarar a questão, o conceito de infração administrativa constante da 

Enciclopédia Jurídica da PUC-SP, in verbis: 

 

“A infração ou ilícito – como categoria jurídica que é – consiste no 

‘comportamento contrário àquele estabelecido pela norma jurídica, que é 

pressuposto da sanção’. Melhor dizendo, a infração é a causa lógico-jurídica da 

imposição da sanção, de modo que os comportamentos previstos pelo 

ordenamento jurídico somente serão erigidos à essa categoria (de infração) se 

a eles restar atrelada uma específica consequência jurídica, a sanção. 

 

Demais disso, infração e sanção ‘são temas indissoluvelmente ligados’, e, em 

regra, como faces de uma mesma moeda, de modo que a uma previsão 
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normativa, geral e abstrata, de uma infração (o antecedente) faz-se associar a 

resposta jurídica correspondente (o consequente), qual seja, a sanção cabível. 

 

(...) 

 

O ilícito administrativo (ou infração administrativa, aqui tomados como 

sinônimos) consiste no ‘comportamento voluntário, violador da norma de 

conduta que o contempla, que enseja a aplicação, no exercício da função 

administrativa’, de uma sanção da mesma natureza.”. (disponível em Infrações 

e sanções administrativas – Enciclopédia Jurídica da PUCSP, consultado em 

15/07/2026) 

 

Assim, a conduta violadora da norma posta, no caso o Decreto 47.383/2018, ocorreu 

conforme constatado em 02/05/2025, de sorte que atos posteriores ao ilícito administrativo não 

tem o condão de afastar a sanção correspondente. 

 

Dessa forma, a posterior aprovação da reserva legal por este órgão ambiental não tem o 

condão de afastar a infração ambiental administrativa cometida pelo autuado, de modo que 

respeitosamente opinamos pelo afastamento dessa alegação e requerimento recursal. 

 

3.6 – Da alegação sobre a data de implementação da silvicultura 

 

O autuado alega neste ponto recursal “a expressiva maioria dos talhões de eucalipto 

existentes na fazenda foi plantada nos anos de 2008 e 2009 (...).”. 

 

Pois bem, sobre esse ponto em específico, cumpre reproduzir outro trecho do Controle 

Processual nº 1006/2006, de 16/03/2026, de lavra do Núcleo de Controle Processual da URFBIO 

Jequitinhonha deste Instituto Estadual de Florestas, no qual se firmou o seguinte: 

“Ressaltamos ainda, que a área de Reserva legal deverá estar com a cobertura 

de vegetação nativa conservada, podendo haver exploração econômica nas 

hipóteses descritas no art. 28, Lei nº 20.922/13. Ademais, qualquer intervenção 

nessa área é condicionada à autorização do órgão ambiental competente (art. 

33), não sendo permitido ainda o corte raso, a alteração do uso do solo e a 

exploração com fins comerciais (art. 34), com as suas devidas exceções previstas 

na Lei nº 20.922/13. 

Considerando que a intervenção foi comprovadamente constatada em área de 

Reserva Legal à época e que essa ação não se encaixa em nenhuma das 
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hipóteses previstas da legislação, além de não haver autorização emitida por 

órgão ambiental competente para tal, resta caracterizada as infrações em área 

de Reserva Legal conforme infrações 4 e 5 (cód. 301-B e 309-B).”. 

Vê-se que, conforme bem consignado no âmbito da primeira instância administrativa, a 

data de implementação da silvicultura na Fazenda São Sebastião do Paraíso, de propriedade do 

autuado, não tem o condão de descaracterizar as infrações 4 e 5, uma vez que ele autuado não 

possuía, à época da autuação, qualquer autorização do órgão ambiental para intervenção em 

reserva legal, razão pela qual sofreu a presente autuação. 

 

Dessa forma, ante a ausência de autorização para intervenção em Reserva Legal, encontra-

se plenamente hígido o auto de infração 701023/2025, razão pela qual respeitosamente não 

vemos fundamento legal neste item de mérito. 

 

3.7 – Da alegação sobre a área de sobreposição entre os talhões de eucalipto e a reserva legal 

 

O autuado traz neste item de seu recurso que “a área de efetiva sobreposição entre os 

talhões de eucalipto e a reserva legal averbada de 2011 totaliza 16,61 hectares, e não os 27,59 

hectares imputados no auto de infração e mantidos pela decisão recorrida.”. 

 

Ab initio, e novamente nos valendo da acurada documentação constante dos processos 

administrativos que originaram a presente autuação, cumpre trazer imagens de satélite, de 2011 

e de 2024, da área em questão, senão vejamos: 
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As imagens de satélite acima demonstram, de maneira inequívoca, o acerto da 

mensuração da área objeto da infração do código infracional 309-B do Decreto Estadual 

47.838/2020.  

 

Dessa sorte, ante a comprovação imagética, conforme imagens de satélite da área objeto 

de autuação, que demonstram claramente a incursão da ação do autuado na previsão do código 

infracional 309-B, muito respeitosamente refutamos essa alegação recursal e opinamos pela 

manutenção, em seus termos originais, da penalidade aplicada na dita infração. 

 

3.8 – Da alegação sobre a ausência de supressão irregular em reserva legal 

 

O autuado alega neste ponto recursal que os documentos do presente processo 

administrativo não afirmam “em nenhum momento, que o Sr. Antônio Humberto promoveu 

desmate ilegal na Reserva Legal.”. 

 

Nesse ponto, e diferente do quanto alegado pelo autuado, o processo administrativo faz 

uma série de menções ao ocorrido, principalmente em relação à Reserva Legal da propriedade 

em questão, senão vejamos trechos do Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024, do 

Auto de Fiscalização 501139/2025 e do Auto de Infração 701023/2025, in verbis: 

 

1 - Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024: 
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Em vistoria, observou-se que, em parte da RL averbada, coordenada de 

referência UTM I SIRGAS 2000 I Fuso 23K X: 805626.00 m E / 8050596.00 m S, 

há um plantio de eucalipto, conforme demonstra a Imagem 6 e ainda parte da 

praça de fornos de carvão. 

 

2 - Auto de Fiscalização 501139/2025: 

 

Desmate da vegetação nativa de Floresta Estacional Semi Decidual, com 

destoca, em Áreas de Reserva Legal Averbada, em uma extensão de 27,59 

hectares, sem autorização do órgão ambiental; 

 

Desenvolver atividades que impeçam a regeneração natural de florestas e 

demais formas de vegetação, em Áreas de Reserva Legal, com extensão de 

27,59 hectares, mediante o plantio de florestas de Eucalyptus ssp, além de 

outros usos antrópicos. 

 

3 - Auto de Infração 701023/2025: 

 

Por desmatar, suprimir ou provocar a morte de florestas e demais formas de 

vegetação de espécies nativas de Floresta Estacional Semi Decidual, com 

destoca, em Áreas de Reserva Legal Averbadas, em uma extensão de 27,59 

hectares, sem autorização do órgão ambiental, conforme descreve o Relatório 

Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024, bem como, arquivos kml de 

vetorização e mensuração das áreas de ocorrência das infrações ambientais, 

ambos os documentos incluídos no Processo SEI de 

Regularização/Readequação de ARL N° 2100.01.0003109/2024-62. 

 

Por desenvolver atividades que dificultem ou impeçam a regeneração natural 

de florestas e demais formas de vegetação, em Áreas de Reserva Legal 

Averbadas, com extensão de 27,59 hectares, mediante o plantio de florestas de 

Eucalyptus sp., além de outros usos antrópicos consolidados, conforme 

descreve o Relatório Técnico nº 12/IEF/NAR CAPELINHA/2024, bem como, 

arquivos kml de vetorização e mensuração das áreas de ocorrência das 

infrações ambientais, ambos os documentos incluídos no Processo SEI de 

Regularização/Readequação de ARL N° 2100.01.0003109/2024-62. 

 

Vê-se que, a partir das constatações inicialmente apostas no Relatório Técnico nº 

12/IEF/NAR CAPELINHA/2024, os servidores deste Instituto Estadual de Florestas puderam 
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atestar a ocorrência das cinco infrações ambientais administrativas aqui tratadas, as quais são 

acompanhadas de diversas imagens de satélite, arquivos kml de vetorização, e mensuração das 

áreas de ocorrência das já mencionadas infrações, de modo que, ao contrário da presente 

alegação recursal, diversos documentos do processo administrativo em questão trazem de 

maneira clara e fundamentada a intervenção irregular ocorrida na Reserva Legal da propriedade. 

 

Dessa forma, em vista da clara especificação trazida no processo administrativo em 

questão, acerca da intervenção irregular em 27,59 hectares na Reserva Legal da propriedade do 

autuado, respeitosamente refutamos essa alegação recursal. 

 

3.9 – Da alegação sobre a boa fé do autuado 

 

O autuado alega, neste derradeiro ponto de seu recurso, que se trata de “produtor rural 

com histórico comprovado de cumprimento da legislação ambiental.”. 

 

Nesse último ponto, cumpre atestar a completude dos documentos técnicos que compõe 

o presente processo administrativo, o qual se valeu de vistoria no local das infrações, diversas 

imagens de satélite da área, fotos da área e das infrações, bem como arquivos kml de vetorização 

e outros instrumentos de aferição, de modo que a autuação somente se deu após toda essa 

gama de atuação técnica por parte deste Instituto Estadual de Florestas. 

 

Ato contínuo, e a partir da defesa apresentada e da disponibilização, pelo autuado, de 

certos atos autorizativos para a área em questão, a URFBIO Jequitinhonha promoveu a revisão 

das metragens de certas infrações, o que culminou na revisão da penalidade pecuniária aplicada 

a título de multa simples, e sua consequente redução ao patamar decidido pela Supervisora 

daquela Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade. 

 

Aqui, cumpre repisar que o histórico do autuado em relação aos órgãos ambientais não 

tem o condão de afastar as penalidades que lhe foram impostas, uma vez que as mesmas se 

fundam, como dito acima, em farta documentação técnica, o que robustece as constatações 

infracionais deste processo administrativo. 

 

Dessa forma, e com o devido respeito ao autuado, e fundados principalmente na robustez 

técnica do presente processo administrativo, em toda a documentação que o compõe, 

refutamos essa última alegação recursal apresentada e reforçamos o acerto da autuação ora 

combatida. 
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4 – CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, opinamos pelo seguinte em relação ao recurso apresentado no 

âmbito do processo administrativo do auto de infração 701023/2025: 

 

- Conhecer do recurso apresentado pelo autuado, por este cumprir os requisitos de 

admissibilidade do art. 66 do Decreto 47.383/2018; 

 

- Indeferir os argumentos apresentados pelo autuado em seu recurso, pelos motivos 

aqui expostos; 

 

- Manter a penalidade de multa simples, conforme estabelecida em decisão de 

primeira instância administrativa, na monta de 222.333,095 (duzentos e vinte e dois 

mil, trezentos e trinta e três inteiros e noventa e cinco milésimos) UFEMGs. 

 

À consideração superior. 

 

Belo Horizonte, 17/07/2026. 
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